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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. DECISÃO RESCINDENDA. INTEMPESTIVIDADE. UTILIZAÇÃO DA 
AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Ação Rescisória ajuizada contra 
decisum proferido na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência do STJ, "a viabilidade da ação rescisória, lastreada no 
artigo 966, inciso V, do CPC/15, pressupõe a demonstração de violação direta, explícita 
e inequívoca de norma jurídica. Evidencia-se que, objetivando resguardar o instituto da 
intangibilidade da coisa julgada e, por conseguinte, o princípio da segurança jurídica, o 
art. 966 do CPC/15 enumera as estritas hipóteses de cabimento da ação rescisória, 
procedimento de natureza excepcional que visa à desconstituição de decisão transitada 
em julgado. Concretamente a decisão que se pretende rescindir, proferida pelo e. Min. 
Presidente, nos autos AREsp 2054013/PE, foi expressa e categórica no sentido do não 
conhecimento do apelo recursal ante à sua intempestividade" (STJ, AgInt nos EDcl na 
AR 7.261/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 26/09/2022). 
No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl na AR 5.378/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/06/2018.
III. Ainda na forma da jurisprudência, "a Ação Rescisória não é sucedânea de recurso 
não interposto no momento apropriado, nem se destina a corrigir eventual injustiça de 
decisão. Constitui demanda de natureza excepcional, de sorte que seus pressupostos 
devem ser observados com rigor, sob pena de ser transformada em espécie de recurso 
ordinário para rever decisão já ao abrigo da coisa julgada" (STJ, REsp 1.764.655/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/10/2018).
IV. Desta feita, não restando configuradas as hipóteses de rescindibilidade, previstas 
no art. 966 do CPC/2015, não merece reparo a decisão recorrida.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2023 a 03/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
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Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
Brasília, 03 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 6.541 - SP (2019/0235259-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que julgou improcedente o pedido.

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "na vigência do CPC de 1973 

o entendimento era compreensível, mas nos exatos termos do inciso II do § 2º do artigo 

966 do Estatuto Processual de 2015, tal entendimento resta superado".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 

RESCISÓRIA. DECISÃO RESCINDENDA. INTEMPESTIVIDADE. UTILIZAÇÃO DA 

AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Ação Rescisória ajuizada contra 

decisum proferido na vigência do CPC/2015.

II. Na forma da jurisprudência do STJ, "a viabilidade da ação rescisória, lastreada no 

artigo 966, inciso V, do CPC/15, pressupõe a demonstração de violação direta, explícita e 

inequívoca de norma jurídica. Evidencia-se que, objetivando resguardar o instituto da 

intangibilidade da coisa julgada e, por conseguinte, o princípio da segurança jurídica, o 

art. 966 do CPC/15 enumera as estritas hipóteses de cabimento da ação rescisória, 

procedimento de natureza excepcional que visa à desconstituição de decisão transitada 

em julgado. Concretamente a decisão que se pretende rescindir, proferida pelo e. Min. 

Presidente, nos autos AREsp 2054013/PE, foi expressa e categórica no sentido do não 

conhecimento do apelo recursal ante à sua intempestividade" (STJ, AgInt nos EDcl na AR 

7.261/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 26/09/2022). No 

mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl na AR 5.378/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/06/2018.

III. Ainda na forma da jurisprudência, "a Ação Rescisória não é sucedânea de recurso não 

interposto no momento apropriado, nem se destina a corrigir eventual injustiça de decisão. 

Constitui demanda de natureza excepcional, de sorte que seus pressupostos devem ser 

observados com rigor, sob pena de ser transformada em espécie de recurso ordinário 

para rever decisão já ao abrigo da coisa julgada" (STJ, REsp 1.764.655/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/10/2018).

IV. Desta feita, não restando configuradas as hipóteses de rescindibilidade, previstas no 

art. 966 do CPC/2015, não merece reparo a decisão recorrida.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Cumpre anotar que a coisa julgada constitui valor fundamental do Estado 

Democrático de Direito, que, por esse motivo, recebe especial proteção diretamente do 

texto constitucional. É a resposta, em caráter definitivo, do órgão jurisdicional, aos 

pedidos formulados na lide. Destina-se a preservar a imutabilidade dos efeitos inerentes 

ao comando sentencial, de modo a estabelecer um juízo de certeza, de estabilidade e de 

segurança para as relações jurídicas.

Na forma da jurisprudência do STJ, "a viabilidade da ação rescisória, 

lastreada no artigo 966, inciso V, do CPC/15, pressupõe a demonstração de violação 

direta, explícita e inequívoca de norma jurídica. Evidencia-se que, objetivando resguardar 

o instituto da intangibilidade da coisa julgada e, por conseguinte, o princípio da segurança 

jurídica, o art. 966 do CPC/15 enumera as estritas hipóteses de cabimento da ação 

rescisória, procedimento de natureza excepcional que visa à desconstituição de decisão 

transitada em julgado. Concretamente a decisão que se pretende rescindir, proferida pelo 

e. Min. Presidente, nos autos AREsp 2054013/PE, foi expressa e categórica no sentido do 

não conhecimento do apelo recursal ante à sua intempestividade" (STJ, AgInt nos EDcl 

na AR 7.261/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 26/09/2022).

No mesmo sentido, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE 

DISCUTIU, TÃO SOMENTE, QUESTÃO PROCESSUAL RELATIVA À 

INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015 para os presentes Embargos de Declaração e Agravo Interno, 

embora Ação Rescisória estivesse sujeita ao Código de Processo Civil de 

1973.

II - A violação à disposição literal de lei capaz de ensejar a rescisão do 
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Superior Tribunal de Justiça

julgado deve ser direta e evidente, vale dizer, que dispensa intelecção 

elaborada. Se, ao contrário, há eleição de uma dentre as 

interpretações possíveis, a ação rescisória não deve prosperar, sob 

pena de ser utilizada como indevido sucedâneo recursal, com prazo 

de interposição de dois anos. 

III - Diferentemente do alegado pela Agravante, o acórdão que se 

pretende rescindir não examinou o mérito da controvérsia, 

limitando-se a não conhecer do agravo regimental, porquanto 

intempestivo.

IV - A Agravante não apresentou argumentos suficientes para desconstituir 

a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl na AR 5.378/SC, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

27/06/2018).

Ainda na forma da jurisprudência, "a Ação Rescisória não é sucedânea de 

recurso não interposto no momento apropriado, nem se destina a corrigir eventual 

injustiça de decisão. Constitui demanda de natureza excepcional, de sorte que seus 

pressupostos devem ser observados com rigor, sob pena de ser transformada em espécie 

de recurso ordinário para rever decisão já ao abrigo da coisa julgada" (STJ, REsp 

1.764.655/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

16/10/2018).

Com efeito, a coisa julgada não assegura a justiça das decisões. Trata-se, 

de forma indiscutível, de uma garantia de segurança jurídica, ao impor termo à 

controvérsia judicial, pois as discussões conduzidas ao Poder Judiciário não se podem 

eternizar.

Observa-se, pois, que a parte autora utiliza-se da presente ação 

desconstitutiva para, por via transversa, perpetuar a discussão sobre matéria que fora 

decidida, de forma definitiva, pelo Tribunal de origem, ou seja, como sucedâneo recursal, 

o que é inadmissível, sob pena de criar-se um recurso com prazo de 2 (dois) anos.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

ARTIGO 485, INCISOS V E IX, § 1º, DO CPC. AUXÍLIO-ACIDENTE 

CUMULADO COM APOSENTADORIA. DECISÃO RESCINDENDA QUE 

PERMITIU A CUMULAÇÃO DOS BENEFÍCIOS. TERMO INICIAL DO 

AUXÍLIO-ACIDENTE. DATA DA CITAÇÃO. REQUISITO VIOLAÇÃO 

LITERAL DA LEI NÃO CARACTERIZADO. REQUISITO ERRO DE FATO 

NÃO CONFIGURADO. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.
MAM03 
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Superior Tribunal de Justiça

1. Ação rescisória fundada em violação literal da lei e alegado erro de fato, 

nos termos dos incisos V e IX do artigo 485 do CPC/1973, objetivando 

rescindir decisão que ao dar provimento ao recurso especial permitiu a 

cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria, restabelecendo a 

sentença que fixou o termo inicial do auxílio-acidente à data da citação.

2. No tocante à violação literal da lei, são considerados violados os artigos 

23, 86 e 124 da Lei de Benefícios. Conforme orientação do STJ, a 

pretensão rescisória, fundada no artigo 485, V, CPC/1973, tem 

aplicabilidade quando o aresto ofusca direta e explicitamente a norma 

jurídica legal, não se admitindo a mera ofensa reflexa ou indireta, como no 

caso concreto.

3. Quanto ao erro de fato, para fins de alteração do termo inicial do 

auxílio-acidente, consoante jurisprudência assente do STJ, necessário 

estejam presentes os seguintes requisitos: (a) o decisum esteja embasado 

em erro de fato, quando admitido fato inexistente, ou considerado 

inexistente um fato efetivamente ocorrido; (b) sobre o fato não tenha havido 

controvérsia entre as partes; (c) sobre o fato não tenha havido 

pronunciamento judicial; (d) seja o erro aferível pelo exame das provas já 

constantes dos autos originários, sendo inadmissível a produção, na 

rescisória, de novas provas para demonstrá-lo. Hipóteses não ocorrentes na 

espécie.

4. Revela-se incabível a utilização da ação rescisória como sucedâneo 

recursal, tendo em vista seu caráter excepcionalíssimo de 

desconstituição de provimento jurisdicional definitivo, desde que 

maculado por vício de extrema gravidade, sendo de rigor a 

prevalência do valor segurança jurídica.

5. Pedido julgado improcedente, com a condenação do autor no ônus da 

sucumbência, fixando-se os honorários de advogado em R$ 1.000,00 (hum 

mil reais)" (STJ, AR 5.032/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/06/2018).

Desta feita, não restando configuradas as hipóteses de rescindibilidade, 

previstas no art. 966 do CPC/2015, não merece reparo a decisão recorrida.

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 27/09/2023 a 03/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : ANTONIO GOMES PATO - ESPÓLIO
AUTOR : MARIA NAZARE BESSA MONTEIRO - ESPÓLIO
REPR. POR : SILVIA FERNANDA MONTEIRO PATO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCIA ADRIANA FERREIRA CARDOSO - SP249823
RÉU : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - RETROCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO GOMES PATO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARIA NAZARE BESSA MONTEIRO - ESPÓLIO
REPR. POR : SILVIA FERNANDA MONTEIRO PATO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCIA ADRIANA FERREIRA CARDOSO - SP249823
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2023 a 03/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 04 de outubro de 2023
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